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ANTERIORIDADE DESTA — QUANDO NAO FICAM OS BENS SUJEITOS A ARRECADACAO

RESUMO

- ... Em se tratando de cobranca judicial da divida ativa da Fazenda Publica relacionada com devedor
insolvente, a jurisprudéncia deste Egrégio TFR, condensada na Sumula n° 44 (*), é no sentido de que
ajuizada a execucéo fiscal anteriormente a faléncia, com penhora realizada antes desta, nédo ficam os bens
penhorados sujeitos & arrecadaco no juizo falimentar. Como bem ressaltou o Ministro JOSE NERI DA
SILVEIRA ao votar no Conflito positivo de jurisdicdo n® 1.166, que serve de referéncia ao citado verbete, "na
hip6tese do executivo fiscal, ajuizado anteriormente a decretacéo da faléncia, recaindo a penhora em bens
determinados e que, por isso mesmo, nao se arrecadam no juizo falencial, a este somente ird a sobra do
produto de sua arrematacéo, apoés satisfeitos o débito fiscal e acréscimos oriundos do processo executivo." -
A mesma diretriz ha de ser observada no tocante ao crédito trabalhista conforme entendimento ja
consagrado, a vista do tratamento que lhe é assegurado pelas leis de regéncia, equiparado ao que se
dispensa ao crédito fiscal (Lei de Faléncias, art. 24 § 2°, CLT, art. 449 § 1°, CTN, art. 186). - Deste modo, no
caso concreto, ao juizo suscitado cabe proceder a alienacao dos bens penhorados na execucéo trabalhista,
pois sobre eles o juizo da faléncia nédo exerce jurisdi¢do. Ac. de 02-12-1988 Revista do Tribunal Federal de
Recursos - n° 148 - Agosto/87 - Pag. 239. (*) "Ajuizada a execucdo fiscal anteriormente a faléncia, com
penhora realizada antes desta, ndo ficam os bens penhorados sujeitos a arrecadagéo no juizo falimentar:
proposta a execucdo fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-a no rosto dos autos do processo de
quebra, citando-se o sindico." ("EMENTARIO FORENSE", N° 389, t. EXECUTIVO FISCAL, st. FALENCIA, na
parte civel).

EMENTA
Se a penhora, na execucéo trabalhista, € anterior a faléncia, os bens penhorados néo ficam sujeitos a
arrecadacéo no juizo falimentar.



